
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IVOTI 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

 

 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

 O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em fornecimento, dimensionamento e instalação de reatores biológicos do 

tipo biodisco com decantador acoplado para instalação do equipamento em uma 

Estação de Tratamento de Efluentes que será construída no Loteamento Industrial 48 

Alta, no município de Ivoti/RS. O sistema, completo, será constituído de fossa séptica 

coletiva, biodisco, decantador, tanque para reservação do efluente tratado e posterior 

bombeamento para o corpo hídrico receptor, através de uma Estação de Bombeamento 

de Esgoto (EBE). A parte civil, ou seja, a fossa séptica, a estrutura de concreto para 

colocação do biodisco com o decantador, o tanque para recalque e a EBE, será feito por 

uma empresa especializada, através de outro termo de referência.  

 Para este Termo o objetivo é contratar e adquirir o equipamento incluindo o 

projeto, instalação e dimensionamento do biodisco, tecnologia escolhida para o 

tratamento de efluentes, tendo em vista que a mesma já é utilizada pela AUTARQUIA 

ÁGUA DE IVOTI e fornece resultados satisfatórios. O equipamento a ser adquirido 

deverá ser composto de: 1 exaustor centrífugo, 1 bomba de lodo, 1 bomba de reciclo e 1 

painel elétrico para todos os motores, incluindo o espaço para a bomba da EBE. O 

fornecimento deverá ser feito incluindo memoriais descritivo e de cálculo, ART do 

projeto e dimensionamento. O projeto deverá considerar que a montante do biodisco 

será construído o tanque séptico e a jusante o decantador para retenção de partículas, 

que deverá fazer parte do sistema de biodisco que será fornecido.  

 O biodisco deverá ser dimensionado para contribuição de efluentes de 600 

pessoas, considerando a geração de 70 litros por dia por pessoa, a geração diária então 

de efluentes que deverá ser considerada é a de 50 m³ por dia.  

 O projeto de dimensionamento e instalação do biodisco deverá incluir os 

componentes hidráulicos e estruturais para correta instalação e operação do 

equipamento.  

 O equipamento deverá ser fornecido com manual de operação e manutenção e 

seu valor deverá incluir ICMS, IPI e o frete até o local de instalação.  



 

 

 O prazo de entrega do equipamento será de até 60 dias a contar da emissão da 

autorização de fornecimento, após a conclusão das obras da parte estrutural da ETE 

para instalação e montagem do biodisco. 

 O prazo para entrega do dimensionamento será de 20 dias a contar da 

emissão da ordem de serviço. 

Lote DESCRIÇÃO UND QTD Unit. Total 

1.1 Fornecimento do Biodisco unit 1 R$ 89.083,33 R$ 89.083,33 

1.2 Projeto de Dimensionamento do 

biodisco 

unit 1 R$ 35.633,34 R$ 35.633,34 

1.3 Instalação do equipamento, 

estruturas elétrica e hidráulica 

unit 1 R$ 53.449,99 R$ 53.449,99 

 Total do Lote 1    R$ 178.166,66 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

 Justifica-se a presente contratação pela necessidade de se aumentar e melhorar 

o sistema de esgotamento sanitário da cidade de Ivoti, para que uma parcela maior da 

população seja beneficiada com soluções coletivas de tratamento de esgoto. Além de 

atender uma parcela do município que hoje não possui sistema de tratamento de esgoto 

e está inserida em uma zona industrial. 

 Declaramos que o valor pretendido não ultrapassa para este objeto o limite de 

gasto anual com a presente compra/contratação.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 A solução de tratamento apresentada deverá atender a população do local de 

forma eficaz e eficiente, trazendo saúde e melhoria da qualidade de vida da comunidade 

por meio do tratamento adequado e dentro dos parâmetros legais e ambientais do 

efluente sanitário do Loteamento Industrial 48 Alta.  

 Para que o sistema seja aceito e suficiente para o atendimento à população, é 

necessário que o efluente tratado atinja os parâmetros estabelecidos na Resolução do 

CONSEMA 355/2017, que dispõe sobre os critérios e padrões de emissão de efluentes 

líquidos para as fontes geradoras que lancem seus efluentes em águas superficiais no 

Estado do Rio Grande do Sul. Além disso, a construção do sistema deverá estar de 



 

 

acordo com as normas ABNT pertinentes a cada item do projeto e deverão ter sua 

execução atestada através de ART do responsável.  

 O sistema de tratamento deverá ser construído de forma a evitar que o efluente 

infiltre no solo ou seja colocado em sua forma bruta no córrego, evitando contaminação 

da água e do solo.  

 Assim, o equipamento a ser fornecido deve possuir garantia de operação e ser 

instalado pela CONTRATADA de modo a assegurar seu funcionamento e o tratamento 

do efluente. Para que a estrutura civil seja adequada ao equipamento, a empresa 

vencedora deste edital deverá fornecer o dimensionamento antes da entrega e 

instalação do equipamento. A entrega deverá ser feita para que sejam fornecidos as 

dimensões exatas e o peso que a estrutura deverá suportar para recebimento do 

equipamento.  

 A empresa escolhida para realizar este serviço deverá comprovar a sua 

capacidade técnica através de um Atestado de Capacidade Técnica.  

 Considerando o conjunto de todos os elementos de forma integrada que 

compõem o presente TR, se espera que a solução pretendida atenda de forma eficiente 

e eficaz todas as necessidades da demanda. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO: 

 Os bens, materiais e serviços têm natureza comum tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021.  

 Para fornecimento e prestação dos serviços pretendidos os eventuais 

interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o 

objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a serem exigidos a título 

de habilitação. 

 Sempre que possível, o contratado deverá priorizar sistemas produtivos que 

gerem produtos e/ou serviços sustentáveis, respeitando as normas vigentes.  

 Após a instalação dos equipamentos, deverá ser realizada vistoria pela equipe 

técnica do MUNICÍPIO DE IVOTI, podendo esta ser acompanhada por equipe técnica 

designada da AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI. 



 

 

 A CONTRATADA deverá indicar a garantia de fábrica do equipamento, bem 

como fornecer garantia e assistência técnica, por, no mínimo, 5 (cinco) anos. 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 Para o correto funcionamento do equipamento, deverão ser realizados 

atendimentos de manutenção, ajustes e/ou consultoria para o correto enquadramento da 

emissão do efluente a ser tratado no biodisco, conforme a CONSEMA 355/2017, caso 

seja identificado o mau funcionamento ou a não eficácia do tratamento do efluente. Esse 

acompanhamento de garantia deverá ser realizado, sempre que necessário, por 5 

(cinco) anos. 

 A CONTRATANTE poderá solicitar reuniões entre as duas empresas 

vencedoras, referente a estrutura civil e a empresa que fornecerá o biodisco, para que 

estejam cientes da importância do alinhamento das informações e para um melhor 

resultado na sua instalação e posterior funcionamento da ETE.  

A reunião será acompanhada do corpo técnico do MUNICÍPIO DE IVOTI, podendo ser 

juntamente com servidores da AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI. 

 Caso necessário, o MUNICÍPIO DE IVOTI poderá solicitar modificações no 

serviço para melhor execução da solução como um todo.  

 A empresa licitante deverá incluir em seu preço frete e equipamento para entrega 

e descarregamento do equipamento no local a ser definido pelo MUNICÍPIO DE IVOTI. 

  

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO:  

 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o 

disposto na Resolução nº01 de 30 de março de 2023, que “Regulamenta as funções do 

agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas 

atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, no âmbito da 

Município de Ivoti, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”. O Gestor indicado deverá 

ser a Sra. Denise Rodrigues da Silva, Secretária de Desenvolvimento. O fiscal indicado 

será a Sra. Cíntia Enilda Souza, engenheira civil do Município CREA/RS 194785. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, conforme tabela abaixo, após 

aprovação de cada etapa pelos fiscais.  



 

 

 No preço cotado deverão estar incluídos custos com materiais, deslocamento, 

equipamentos, mão-de-obra, encargos e outros eventuais relativos a esses serviços. 

 A empresa deverá apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s) 

do técnico responsável, juntamente com o comprovante de pagamento das respectivas 

taxas junto ao órgão competente. 

 Além da periodicidade prevista no parágrafo anterior, o fiscalizador poderá fazer 

vistorias ou novas medições sempre que julgar necessário e independente da 

concordância do contratado.  

 

Lote  DESCRIÇÃO Pagamento 

1.1 Fornecimento do Biodisco 50% na Entrega do Biodisco 

1.2 Projeto de Dimensionamento do 

biodisco 

20% na aprovação do 

dimensionamento 

1.3 Instalação do equipamento, 

estruturas elétrica e hidráulica 

30% na Instalação do biodisco e 

comprovação de seu 

funcionamento.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO FORNECEDOR: 

 O contratado será selecionado por meio da realização de pregão eletrônico que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos:  

I. Certificado de Inscrição da PESSOA JURÍDICA junto à entidade profissional 

competente. 

II.  Certificado de Inscrição do PROFISSIONAL RESPONSÁVEL TÉCNICO DA 

LICITANTE. 

III. Comprovação do vínculo do responsável técnico com  a empresa licitante . 

IV. ATESTADO (s) DE CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL, do licitante, 

que comprove(m) que o mesmo tenha executado para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 

Federal, ou ainda, para empresas privadas, objeto de características semelhantes 

com o objeto desta Licitação. 

   

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 



 

 

 O valor total estimado para a presente compra/contratação é de R$ 178.166,66, 

tendo como base a pesquisa de preços realizada pelo Setor de Planejamento. 

 Conforme análise, o valor estimado está em sintonia com o praticado no mercado. 

 

 

Ivoti, 08 de outubro de 2024.  

 

 

 

Denise Rodrigues da Silva 

Secretária de Desenvolvimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
Pregão Eletrônico Nº 100/2024 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
 NOME DE FANTASIA: 
 RAZÃO SOCIAL: 
 CNPJ: 
 INSC. EST.: 
 OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
 ENDEREÇO: 
BAIRRO:  CIDADE: 
CEP:  E-MAIL: 
TELEFONE:   
CONTATO DA LICITANTE:  TELEFONE: 
 Representante Legal: 
Lote Descrição do objeto Quant.  Unit. total Marca/mod. 

equipamento 
      
      
 Total do Lote 1     

 
A empresa: ............................................ declara que: 
1.No preço cotado deverão estar incluídos custos com materiais, deslocamento, 

equipamentos, mão-de-obra, encargos e outros eventuais relativos a esses serviços. 

2.Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3.Execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de referencia (anexo I) 
4.Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 

 
local e data 

 
 

_____________________________________ 
assinatura do responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 
EDITAL Nº /2024 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 100/2024 

 
O MUNICÍPIO DE IVOTI/RS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida na Av. 
Presidente Lucena, 3527, na cidade de Ivoti/RS, com CNPJ nº 88.254.909/0001-17, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MARTIN CESAR KALKMANN, ora 
denominado simplesmente CONTRATANTE e, por outro lado a empresa ................., 
representada por    , Sr.         , sediada à    , nº    , em  , inscrita no CNPJ/MF sob nº          , 
Inscrição Estadual nº        ,  de ora em diante denominada CONTRATADA, deliberam firmar 
o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se às normas 
da Lei nº 14.133/2021, bem como ao Pregão Eletrônico  nº 100/2024: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL 
Este contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme edital nº                  
/2024 – Pregão Eletrônico nº 100/2024, Processo Administrativo nº   
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
1.1.O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em 
fornecimento, dimensionamento e instalação de reatores biológicos do tipo biodisco com 
decantador acoplado para instalação do equipamento em uma Estação de Tratamento 
de Efluentes que será construída no Loteamento Industrial 48 Alta, no município de 
Ivoti/RS. 
1.2.O equipamento a ser adquirido deverá ser composto de: 1 exaustor centrífugo, 1 
bomba de lodo, 1 bomba de reciclo e 1 painel elétrico para todos os motores, incluindo o 
espaço para a bomba da EBE.  
1.3.O fornecimento deverá ser feito incluindo memoriais descritivo e de cálculo, ART do 
projeto e dimensionamento.  
1.4.O projeto deverá considerar que a montante do biodisco será construído o tanque 
séptico e a jusante o decantador para retenção de partículas, que deverá fazer parte do 
sistema de biodisco que será fornecido.  
1.5.O biodisco deverá ser dimensionado para contribuição de efluentes de 600 pessoas, 
considerando a geração de 70 litros por dia por pessoa, a geração diária então de 
efluentes que deverá ser considerada é a de 50 m³ por dia.  
1.6.O projeto de dimensionamento e instalação do biodisco deverá incluir os 
componentes hidráulicos e estruturais para correta instalação e operação do 
equipamento.  
1.7.O equipamento deverá ser fornecido com manual de operação e manutenção e seu 
valor deverá incluir ICMS, IPI e o frete até o local de instalação.  
1.8. A entrega e descarregamento do equipamento será em local a ser definido pelo 
MUNICÍPIO DE IVOTI. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO VIGÊNCIA  DO CONTRATO  
3.1. O prazo de entrega do equipamento será de até 60 dias a contar da emissão da 
autorização de fornecimento, após a conclusão das obras da parte estrutural da ETE 
para instalação e montagem do biodisco. 
3.2.O prazo para entrega do dimensionamento será de 20 dias a contar da emissão 
da ordem de serviço. 
 



 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 
4.1.O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores abaixo discriminados:  
 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Unit. Total 

1 Fornecimento do Biodisco unit 1   

2 Projeto de Dimensionamento do 

biodisco 

unit 1   

3 Instalação do equipamento, estruturas 

elétrica e hidráulica 

unit 1   

 
4.2. Dá-se a este instrumento o valor total de R$ ...()... 
 
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, conforme tabela abaixo, após 
aprovação de cada etapa pelos fiscais.  

ITEM DESCRIÇÃO Pagamento 

1 Fornecimento do Biodisco 50% na Entrega do Biodisco 

2 Projeto de Dimensionamento do 

biodisco 

20% na aprovação do 

dimensionamento 

3 Instalação do equipamento, 

estruturas elétrica e hidráulica 

30% na Instalação do biodisco e 

comprovação de seu 

funcionamento.  

 
5.2. O pagamento será efetuado através de depósito bancário de titularidade do licitante. 
5.3.As despesas correrão por conta da seguinte  dotação orçamentária: 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
4.4.90.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
5.4.– Por ocasião do pagamento deverá ser feita a retenção do INSS, prevista na Instrução 
Normativa Nº RFB nº 2.110/2022, ou nova disposição que venha a substituí-los, relativo aos 
serviços de instalação do equipamento, estrutura elétrica e hidráulica.  
5.5.Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 
Constituição da Republica, deverá ser observado o disposto no art. 64, da Lei Federal nº 
9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, ou a que 
vier a substituí-la. 
 
CLÁUSULA SEXTA – EXECUÇÃO DO OBJETO: 
6.1.Para o correto funcionamento do equipamento, deverão ser realizados atendimentos 
de manutenção, ajustes e/ou consultoria para o correto enquadramento da emissão do 
efluente a ser tratado no biodisco, conforme a CONSEMA 355/2017, caso seja 
identificado o mau funcionamento ou a não eficácia do tratamento do efluente. Esse 
acompanhamento de garantia deverá ser realizado, sempre que necessário, por 5 
(cinco) anos. 
6.2.A CONTRATANTE poderá solicitar reuniões entre as duas empresas vencedoras, 
referente a estrutura civil e a empresa que fornecerá o biodisco, para que estejam 



 

 

cientes da importância do alinhamento das informações e para um melhor resultado na 
sua instalação e posterior funcionamento da ETE.  
6.3.A reunião será acompanhada do corpo técnico do MUNICÍPIO DE IVOTI, podendo 
ser juntamente com servidores da AUTARQUIA ÁGUA DE IVOTI. 
6.4.Caso necessário, o MUNICÍPIO DE IVOTI poderá solicitar modificações no serviço 
para melhor execução da solução como um todo.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis que venham a inviabilizar ou 
modificar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a 
alteração dos valores, tanto para aumentar ou diminuir os valores, visando o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente 
comprovação da ocorrência e do impacto gerado. 
Parágrafo único O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo 
CONTRATANTE ou solicitado pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
O  Gestor do Contrato  designa como fiscalizador do presente contrato a Sra. Cíntia Enilda 
Souza, engenheira civil do Município CREA/RS 194785.  
a) Dentre as responsabilidades do(s) fiscal ou fiscais, está a necessidade de anotar, em 
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando 
de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de 
eventuais faltas ou defeitos observados. 
b) Fica designado como Gestora do presente contrato, a Sra. Denise Rodrigues. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 
9.1.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
Constituir-se-ão obrigações do CONTRATANTE: 
9.1.1 Fornecer e colocar à disposição da(s) CONTRATADA(s) todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução do Contrato; 
9.1.2 Notificar a(s) CONTRATADA(s), formal e tempestivamente, sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do Contrato; 
9.1.3 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 
Indicar, formalmente, o gestor/fiscal para acompanhamento/fiscalização da execução 
contratual; 
 
9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.2.1.São obrigações da Contratada: 
a) Executar o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos pactuados, 
bem como nos termos da sua proposta. 
b)Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos 
honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir 
todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos emprega-
dos que utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, 
acordos ou dissídios coletivos. 
c) seguir todas as Normas de Saúde e Segurança do Trabalho previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), em especial as Normas Regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho, integrantes da Portaria 3.214 de 08 de junho de 1978. 
d) disponibilizar aos seus trabalhadores todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
necessários a execução das atividades, bem como adotar os Equipamentos de Proteção 
Coletiva (EPC) aplicáveis. 



 

 

e) indicar a garantia de fábrica do equipamento, bem como fornecer garantia e 
assistência técnica,  por, no mínimo, 5 (cinco) anos. 
f) apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART’s) do técnico responsável, 
juntamente com o comprovante de pagamento das respectivas taxas junto ao órgão 
competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – RECEBIMENTO DO OBJETO 
O objeto do presente contrato será recebido por agente público ou comissão de agentes, 
podendo contar com o apoio do(s) fiscalizador(es) do contrato ou assistido por terceiros, 
comprovando-se o atendimento de todas as exigências contratuais, confrontando o objeto 
que estiver sendo entregue com o objeto contratado. 
Parágrafo primeiro Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto que estiver 
em procedimento de entrega, o recebimento não deverá ser realizado, e poderá ser 
instaurada diligência para obtenção de solução.  
Parágrafo segundo O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual 
responsabilização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA–  PENALIDADES 
A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
I . Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
II Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser 
cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou 
de contratar. 
III. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) 
anos, nas seguintes hipóteses: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
b) Dar causa à inexecução total do contrato. 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
IV Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da 
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 
(três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
c). Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
V Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) As peculiaridades do caso concreto. 
c)  As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
e) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
VI Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA 
defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 



 

 

VII A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada 
pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 
I - As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 
da Lei nº 14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa 
à CONTRATADA.  
II - A extinção do contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
b) Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
12.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir integralmente os termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados, comprometendo-se a tratar os dados pessoais da CONTRATANTE 
de acordo com as finalidades estabelecidas e com os requisitos legais previstos na 
referida legislação.  
12.1.1 A coleta, armazenamento e utilização dos dados serão realizados apenas 
conforme necessidade ou obrigatoriedade para a execução dos serviços contratados. 
(art. 7o, LGPD). 
12.2 No exercício de suas atividades, a CONTRATADA compromete-se a respeitar os 
princípios fundamentais estabelecidos pela LGPD, tais como finalidade, adequação, 
transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação, no tratamento 
dos dados pessoais da CONTRATANTE. (Art. 6°, LGPD). 
12.3 A CONTRATADA assegura a implementação de uma política interna de 
privacidade, visando garantir a confidencialidade e segurança dos dados pessoais da 
CONTRATANTE.  
12.3.1 Tal política será estendida aos seus funcionários e prepostos, com o objetivo de 
resguardar a integridade e a privacidade dos dados tratados no âmbito do presente 
contrato. (art. 50, LGPD). 
12.4 A CONTRATADA compromete-se a armazenar os dados pessoais da 
CONTRATANTE apenas pelo tempo estritamente necessário para a realização dos 
serviços contratados, conforme estabelecido pela LGPD.  
12.4.1 Ao término da prestação dos serviços, os dados serão permanentemente 
eliminados, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 16, inciso I, da Lei Geral de 
Proteção de Dados. (art. 15, LGPD). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 
 
13. A cláusula de confidencialidade e sigilo estabelece as condições que o Operador 
deve observar no tratamento de dados pessoais dos servidores públicos da Prefeitura 
Municipal de Ivoti, em conformidade com a LGPD. 
13.1 Para os fins deste, aplicam-se as definições constantes no art. 5º da LGPD, entre 
elas: 
13.1.1    Dado pessoal: Informação relacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável; 



 

 

13.1.2. Tratamento: Toda operação realizada com dados pessoais, como coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração; 
13.1.3 Controlador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 
13.1.4 Operador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o 
tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 
13.1.5 Encarregado: Pessoa indicada pelo controlador e pelo operador para atuar como 
canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
13.2 O Operador se obriga a: 
13.2.1 Tratar os dados pessoais dos servidores públicos apenas para os fins específicos 
e determinados estabelecidos pelo Controlador, em conformidade com o art. 7º e 8º da 
LGPD;   
13.2.2 Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os 
dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão, conforme o art. 6º, inciso VII, e o 
art. 46 da LGPD;   
13.2.3 Garantir que os dados pessoais dos servidores públicos sejam tratados de forma 
transparente, segura e confidencial, conforme os princípios da LGPD estabelecidos no 
art. 6º;   
13.2.4 Não compartilhar os dados pessoais dos servidores públicos com terceiros sem a 
prévia autorização por escrito do Controlador, exceto em casos de obrigação legal ou 
regulamentar;   
13.2.5 Comunicar ao Controlador, de forma imediata, qualquer incidente de segurança 
que possa acarretar risco ou dano relevante aos dados pessoais dos servidores 
públicos, conforme o art. 48 da LGPD;   
13.2.6 Eliminar ou devolver ao Controlador todos os dados pessoais tratados em nome 
deste ao término da prestação dos serviços, salvo se houver obrigação legal ou 
regulamentar de retenção, conforme o art. 15 e 16 da LGPD. 
 
13.3  O Operador deverá indicar um encarregado pelo tratamento de dados pessoais, 
conforme o art. 41 da LGPD, informando o nome e os dados de contato ao Controlador. 
13.3.1 O encarregado será responsável por: 
13.3.1.1 Receber as comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD) e adotar providências;   
13.3.1.2 Orientar os funcionários e os contratados do Operador a respeito das práticas a 
serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais;   
13.3.1.3 Executar as demais atribuições determinadas pelo Controlador ou 
estabelecidas em normas complementares. 
 
13.4 O Operador se compromete a manter sigilo absoluto, sobre todos os dados 
pessoais dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Ivoti, não os divulgando, 
sob nenhuma forma, salvo mediante autorização expressa e por escrito do Controlador 
ou por força de obrigação legal conforme Art. 39, Inciso I,II (LGPD). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Ivoti para dirimir quaisquer questões relacionadas 
ao presente contrato. 
Estando justos e contratados, firmam o presente instrumento. 



 

 

   Local e data. 
 
 
     CONTRATANTE 
    Prefeito(a) do Município de Ivoti 
 
     CONTRATADA 
     Representante legal 
 
    GESTOR(A) DO CONTRATO  
   Normalmente o titular da Secretaria correspondente  
 
   FISCALIZADOR(A) DO CONTRATO 
   Aqueles nomeados para executar a fiscalização 

 

 


